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Resumo

Este artigo analisa o uso de filmes e canções como ferramentas de propaganda ideológica utilizadas durante o Estado Novo (1937-1945), regime ditatorial comandado por Getúlio Vargas. Para tanto, recorremos a canções populares e curtas-metragens, estes últimos, produzidos pelo Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE), órgão criado em 1936 com o objetivo de produzir filmes voltados para o uso pedagógico. Tomando como base estudos já realizados sobre o tema, elegemos algumas canções e filmes para análise, voltando-nos, especialmente, para a questão do nacionalismo e da propaganda presentes nas produções selecionadas. Corroborando com a historiografia, apontamos para a importância que o cinema e o rádio adquiriram durante o governo Vargas, sendo utilizados para propagar os valores defendidos pelo regime, especialmente, devido ao alcance destas mídias tanto entre a população letrada quanto entre os analfabetos. 
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Notes of a Regime: The Estado Novo Between Songs and Cinema

Abstract

This article analyzes the use of films and songs as tools of ideological propaganda during the Estado Novo (1937-1945), a dictatorial regime led by Getúlio Vargas. To do so, we draw on popular songs and short films, the latter produced by the National Institute of Educational Cinema (INCE), an agency created in 1936 with the goal of producing films for educational purposes. Based on existing studies on the subject, we selected certain songs and films for analysis, with particular focus on the themes of nationalism and propaganda present in the chosen productions. Supporting the existing historiography, we highlight the importance that cinema and radio gained during Vargas's government, being used to promote the values defended by the regime, especially due to their wide reach among both literate populations and illiterates.
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1. Introdução 
Neste artigo analisamos produções musicais e fílmicas lançadas durante o Estado Novo (1937-1945), regime autoritário comandado por Getúlio Vargas. A proposta é abordar o sentido nacionalista empregado nestas obras, de maneira a discutir como o rádio e o cinema se tornaram veículos de propaganda estadonovistas. Para tanto, nosso trabalho recorre a canções divulgadas através do rádio e curtas-metragens, estes últimos produzidos pelo Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE), órgão do governo destinado a elaborar filmes educativos que seriam veiculados nas escolas.
Alçado ao poder por meio do movimento conhecido como Revolução de 1930, Getúlio Vargas (1882-1954) governou o Brasil por quinze anos. Com o apoio das Forças Armadas, em 1937, Vargas deu um golpe de estado, instaurando o Estado Novo, regime autoritário e centralizador, marcado pela concentração de poder nas mãos do Executivo, pela perseguição aos adversários e pela censura. Para legitimar o novo regime investiu em propaganda criando, em 1939, o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), órgão responsavél pelo controle e censura das comunicações e pela divulgação de uma imagem positiva de Vargas, exaltando o nacionalismo, promovendo a ideia de unidade nacional e moldando a opinião pública em favor do governo. 
O cinema e o rádio se tornaram importantes ferramentas de propaganda durante o Estado Novo. O rádio, veículo de comunicação mais popular na época, foi amplamente utilizado por Vargas para se aproximar da população por meio de discursos, programas educativos e musicais que exaltavam o nacionalismo e as obras do seu governo. Já o cinema ganhou peso significativo enquanto recurso pedagógico destinado a educar e imprimir os valores cívicos propagados pelo regime.  Num país marcado pelas altas taxas de analfabetismo, o cinema e o rádio ajudaram Vargas a construir uma identidade nacional e a exercer forte controle político e cultural sobre o país. 
Além do DIP, o governo Vargas criou também o Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE) cuja função era produzir filmes voltados à formação moral, cívica e educacional da população. Vinculado ao Ministério da Educação e Saúde Pública, o INCE foi comandado pelo médico e antropológo Edgar Roquette-Pinto, entusiasta do cinema como ferramenta pedagógica. Junto dele estava o cineasta Humberto Mauro, responsável pela direção da maior parte dos filmes produzidos pelo instituto. Abordando temas como saúde, ciências, história e civismo, o INCE lançou mais de 400 curtas-metragens, dos quais selecionamos alguns para analisar neste artigo.
	Além dos filmes, escolhemos ainda canções populares lançadas durante o Estado Novo. Não obstante possuir um caráter de entretenimento, durante essa fase, as canções se constituíram como instrumento de divulgação do estadonovismo, cujas letras abordavam aspectos ideológicos e orientações gerais que colaboravam tanto para uma aproximação entre a sociedade e a referida ditadura, como também objetivando a sua própria legitimação. 
Tomando como base a extensa bibliografia sobre o tema, nos voltamos, especialmente, para a questão do nacionalismo e da propaganda presentes nas produções selecionadas. Corroborando com a historiografia, apontamos para a importância que o cinema e o rádio adquiriram durante o governo Vargas, sendo utilizados para propagar os valores defendidos pelo regime, especialmente, devido ao alcance destas mídias tanto entre a população letrada quanto entre os analfabetos. 
	Dividido em três partes, o texto começa com uma breve apresentação do Estado Novo e suas principais características no que se refere ao campo cultural. Em seguida, exploramos algumas canções populares e sua utilização como ferramenta de propaganda dos valores estadonovistas. Por fim, discutimos a criação do INCE e analisamos algumas de suas produções, especialmente, aquelas relativas à História do Brasil, explicitando a construção narrativa marcada pela exaltação do nacionalismo por meio dos chamados “heróis” da nação. 

2. Estado Novo: educação e cultura a serviço do regime
Compreende-se por Estado Novo um modelo de regime político marcadamente centralizador, autoritário e nacionalista, que foi instaurado pelo presidente Getúlio Vargas em 10 de novembro de 1937. A criação de um Estado forte e “Novo” visava não somente romper com um passado considerado pelos ideólogos estadonovistas como atrasado, mas também promover as mudanças necessárias em todas as esferas da sociedade dentro de uma lógica voltada para a ordem e o progresso. A Constituição de 1937 deu respaldo legal à política repressiva e à censura promovidas pelo regime, consolidando um período de controle político e ideológico sobre a população. 
Apresentando a formação de uma arquitetura em torno de Vargas como o “Pai da Pátria e Pai dos Trabalhadores,” o Estado Novo objetivou, assim, “unir seus filhos” ou a pátria em torno de si (seu governo). Logo, o recente sistema necessitava de recursos para prestar-lhe duplo serviço: 1) a justificação para a ditadura e 2) a disseminação das novas regras que, conforme seus ideólogos seriam indispensáveis aos tempos futuros. Conforme aponta Maria Helena Capelato (2019), o Estado Novo definiu-se “pelo autoritatismo graças ao intenso controle político, social e cultural e pelo cerceamento das liberdades em muitos planos”, marcados, sobretudo pela “repressão e violência extrema expressa nos atos de tortura.” (p. 107). Isto não impediu que o Estado Novo também lançasse mão de recursos visuais e simbólicos buscando, por meio das propagandas, “tocar os corações e mentes” dos brasileiros. Foi na educação e na cultura que Vargas encontrou os meios indispensáveis para promover a identidade nacional e os valores propagados pelo novo regime. A partir de então, a cultura “passa a ser concebida em termos de organização política, ou seja, o Estado cria aparatos culturais própios, destinados a produzir e a difundir sua concepção de mundo para o conjunto da sociedade.” (Velloso, 1987, p.72).
Órgãos como o Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE) em funcionamento desde 1936, e o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), criado em 1939, serviram de ferramenta de propaganda estadonovista. Cabia ao DIP “centralizar, coordenar e orientar a propaganda nacional, interna ou externa” (Velloso, 1987, p. 72). Além de censurar conteúdos contrários ao regime, também produzia materiais que exaltavam o governo Vargas, atuando na imprensa, rádio, cinema e publicações diversas. Já o INCE, vinculado ao Ministério da Educação e Saúde Pública, se tornou responsável pela produção de curtas-metragens sobre as manifestações culturais, científicas e históricas do país, destinadas ao uso pedagógico. 
A fim de cristalizar essa imagem paternal e difundir a doutrina estadonovista, Getúlio Vargas utilizou o rádio como instrumento de homogeneização cultural e política da nação. Diante disso, o intuito central seria a propaganda de si mesmo, mostrando a finalidade de suas ações, tentando conseguir o máximo de colaboradores cidadãos. Os ideólogos do Estado Novo vislumbraram através do rádio, a possibilidade de espalhar sua doutrina com maior facilidade. Graças ao seu poder de alcance, esse instrumento poderia atingir os locais mais distantes sem precisar de um público alfabetizado. Isto ganha relevância em um país onde 56,8% da população encontravam-se analfabeta nos anos 1940 (Tendências Demográficas/IBGE, 2007, p. 55). Sendo assim, o Estado Novo, utilizou o rádio, bem como toda a programação que era transmitida através das ondas hertz, incluindo as faixas musicais, de maneira a enaltecer a figura de Vargas e aproximar a população junto aos interesses estadonovistas.
Já o cinema, cujo potencial educativo vinha sendo discutido entre os educadores brasileiros desde o início do século XX, também ocupou papel relevante na estratégia política estadonovista. Logo, os filmes foram vistos como caminho para alcançar as mentes e os corações da população por meio de imagens que promovessem os valores do nacionalismo e do progresso nacional. O Estado Novo incentivou a produção de películas que exaltassem a figura de Getúlio e os feitos do seu governo, ao mesmo tempo em que controlava e censurava filmes considerados perniciosos à população. Assim, tanto o rádio quanto o cinema ajudaram a construir uma narrativa oficial que fortalecia o poder do Estado e promovia o sentimento de unidade nacional. 

3. Em versos e som: O Estado Novo e as canções populares

As canções nos acompanham em nosso cotidiano seja nos afazeres domésticos, no trabalho, em momentos de entretenimento e celebrações ou de tristeza e reflexões.  Sendo portadoras de toda uma carga simbólica, por detrás da melodia, da letra e do gênero musical que circundam determinado tipo de canção, as mensagens transmitidas através destas obras artísticas são permeadas por diferentes visões de mundo e conduzidas por intencionalidades das mais diversas possíveis. Desta feita, as canções, principalmente aquelas que exibem uma letra relacionada a um contexto histórico, cumprem o papel de divulgar ou até mesmo de representar ao público ouvinte determinado período ou acontecimento.
Nesse sentido, Marcos Napolitano (2005) ao tratar de forma geral a música como uma fonte histórica que oferece diversas viabilidades de estudo, afirmou que, ao escolher trabalhar com esse tipo de objeto, o historiador deve assumir o compromisso de perceber essas fontes como “mecanismos de representação da realidade a partir de seus códigos internos” que seria, no caso, a linguagem técnico-estética (p. 236). Dito de outra maneira, compreendemos que as canções se constituem como ferramentas para a compreensão histórica, apresentando ao público ouvinte um modelo de narrativa ou, de acordo com Napolitano, representações de um contexto histórico específico através das letras e/ou do som exibido. 
Sendo assim, no caso do Estado Novo, as obras musicais produzidas à época deveriam representar os valores, ideias e um modelo de país pensado pelos ideólogos do regime. Dentro desse propósito promocional, a música popular tocada nas rádios durante essa fase, segundo Doris Fagundes Haussen (1992), “foi utilizada, indiretamente, através da indução de artistas a comporem músicas cujas letras fossem adequadas aos interesses do governo” (p. 81).  
Numa linha semelhante, Mônica Pimenta Velloso (2019) também afirmou que a música ocupou um papel relevante para o projeto cultural estadonovista. Por meio desta vertente artística, Vargas conseguiu atrair os indivíduos de maneira eficiente e com um alcance de todas “as esferas da civilização” (p. 172). Tal iniciativa teve um caráter mobilizador e estrutural, à medida que o governo dialogava com a população irrestritamente, numa linguagem acessível e até mesmo, digamos, poética (o que aparentemente suavizava o caráter autoritário do Estado Novo), mas sem deixar de forjar os “novos cidadãos” para um “novo momento político” no qual o país se encontrava.
No entanto, apesar de Velloso abordar o Estado Novo dentro do espectro cultural, ela não se esquece de evidenciar o caráter de controle do governo sobre as obras musicais à época. Em se tratando de uma ditadura, caberia ao Estado Novo impor limites à espontaneidade e licença poética típicas do universo artístico. Por isso, tais “expressões de cultura deveriam ser policiadas na sua espontaneidade, impedindo-se que as músicas abordassem “temas imorais” ou de “cafajestagem” (Velloso, 2019, p. 174)”. Verificamos, então, a tônica do regime, no sentido de uma vigilância constante em contraposição à liberdade de expressão em todo e qualquer tipo de manifestação artística ou meio de propagação cultural. 
Desta feita, as canções, como uma espécie de carro-chefe para a propagação dos ideais estadonovistas, foram utilizadas amplamente para abordarem aspectos importantes acerca do regime. É o caso, por exemplo, de Glórias ao Brasil, lançada em 1938 e composta por Zé Pretinho e Antônio Gilberto dos Santos. A canção de cunho ufanista buscou exaltar as características do “Brasil Novo” cuja criação de valores patrióticos e de uma “verdadeira” identidade brasileira perante o mundo se configuraram como pontos principais transmitidos através de sua letra, conforme podemos verificar nos seguintes versos: 

Brasil, ó rincão querido/Invejado pelo mundo novo/Destruído estava o teu futuro/Porque pretendiam dominar teu povo/Surgiu Getúlio Vargas/O grande chefe Brasileiro/Que entre seus filhos/Como um herói foi o primeiro/Ainda temos na memória/Esses atos de patriotismo/Hoje tens nome na história/Na emergência de tão negro abismo/Porque existia em teu seio/Entre os valores verdadeiros/Getúlio Vargas, que veio/Mostrar ser o Brasil dos Brasileiros (Zé Pretinho; Antônio Gilberto dos Santos. Glórias ao Brasil, 1938). 

Os versos embalados pelo som alegre e vibrante dessa marcha, estilo musical bastante tocado nas rádios brasileiras à época, demonstravam como o Estado Novo lançava mão das canções como um mecanismo de propaganda do governo com o objetivo de “vender” a imagem de um país que apesar da guerra, convivia com uma realidade social, econômica e cultural permeada pela novidade, força, riqueza e estabilidade. De acordo com Capelato (2019):

Nas representações do Estado Novo, a ênfase no novo era constante. O contraste entre o antes e o depois era marcante: o antes era representado pela negatividade total e o depois (o Estado Novo) era a expressão do bem e do bom (p. 118).

Assim, a partir do estabelecimento do regime, o Brasil seria um país projetado para o mundo ou, de acordo com a mensagem transmitida pela canção, “invejado pelo mundo novo”, cujo “grande chefe brasileiro”, através dos seus “atos de patriotismo”, elevou o país a esse Status Quo. Diante disso, ao escutarmos Glórias ao Brasil, podemos compreender como era marcante a ideia de nacionalismo nesse período e em relação à figura de Vargas como “pai da nação”. Concomitantemente, a canção procura reforçar a imagem de um Brasil heróico de maneira enfática, mas sem perder o caráter alegre e enérgico da marcha enquanto estilo musical, demonstrando mais uma vez, o caráter complexo e ambíguo do estadonovismo. 
Ainda no tocante ao nacionalismo presente nas composições durante essa fase, apresentamos outra canção que explorou esse perfil de forma marcante. Trata-se de Aquarela do Brasil, composta por Ary Barroso (1903-1964) e lançada em 1939. Considerada como uma espécie de hino informal do Brasil, Barroso utilizou também uma linguagem ufanista e embalada por uma melodia e ritmo empolgante, desta vez, através de outro estilo musical preponderante no Brasil à época, o samba. 
A mensagem explicitada mediante a referida canção aponta para uma nação miscigenada, dançante, religiosa e com mulheres sedutoras, numa tentativa de “convidar” quem escuta Aquarela do Brasil a conhecer um Brasil, conforme afirmou Nelson Motta (2016), “solar e alegre”, mas que escondia uma série de “contradições e injustiças” (p. 30). Vejamos alguns versos que corroboram com esse objetivo: 

Brasil, meu Brasil brasileiro/ Meu mulato inzoneiro/ Vou cantar-te nos meus versos/ O Brasil, samba que dá/ Bamboleio que faz gingar/ O Brasil do meu amor/ Terra de Nosso Senhor/ Brasil! Brasil! Pra mim... Pra mim.../ Brasil, terra boa e gostosa/ Da morena sestrosa/ De olhar indiscreto/ O Brasil verde que dá/ Para o mundo se admirar/ O Brasil do meu amor/ Terra de Nosso Senhor/ Brasil! Brasil!/ Pra mim... Pra mim... (Ary Barroso. Aquarela do Brasil, 1939). 

Enquadrando-se na categoria de samba-exaltação, Aquarela do Brasil é mais um exemplo de como podemos compreender o “espírito de uma época” através das canções. Enquanto fonte histórica é importante lembrarmos que as composições feitas durante esse período passavam obrigatoriamente pelo crivo do DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), órgão criado em 27 de dezembro de 1939, que “censurava as vozes destoantes da ideologia do regime com redobrado vigor. Tudo o que colidisse com esse “ideal patriótico” ficava sob a mira do DIP e da polícia” (Paranhos, 2015, p. 90, 91). 
Desta maneira, conseguimos compreender não apenas como as canções, mas como as artes em geral, e sua relação com a política encontrava-se durante o regime estadonovista e perante a própria Segunda Guerra Mundial: vivia-se sob o controle estatal, dificultando, assim, a margem de manobra dos cidadãos que eram contrários aos anseios e ditames do então regime ditatorial.
Além disso, percebemos o quanto a ideia de nacionalismo à época, baseada na “Miscigenação A La Brasileira”, tentava esconder por detrás do caráter ufanista o racismo no que diz respeito à hipersexualização da mulher negra, mencionada como “morena sestrosa/de olhar indiscreto” descrito na canção, bem como à menção ao “mulato inzoneiro”, trazendo uma conotação de que o negro e o próprio samba, enquanto estilo musical de origem igualmente negra representasse a malandragem, a indolência ou a manha dentro desse contexto.
Por conta disso, a imagem do “mulato inzoneiro” deveria ser reconstruída à medida que o Estado Novo avançasse no cumprimento de suas metas de criar um “novo homem”. Desta feita, Ary Barroso lançou, em 1941, a canção “Isto Aqui, O Que É?” que, embora ainda apresentasse o mesmo tipo de exaltação ao Brasil enquanto nação, encontrada anos antes em “Aquarela do Brasil”, dessa vez, a imagem do negro foi incorparada à “raça brasileira” no sentido de força e estratégia diante dos desafios e obstáculos vivenciados no cotidiano da sociedade, conforme observamos nos seguintes versos:
Isto aqui, ô-ô/É um pouquinho de Brasil, io-io/Desse Brasil que canta e é feliz/Feliz, feliz/É, também, um pouco de uma raça/Que não tem medo de fumaça, ai, ai/E não se entrega, não/Olha o jeito nas cadeiras que ela sabe dar/Olha o tombo nos quadris que ela sabe dar/Olha o passo de batuque que ela sabe dar/Olha só o remelexo que ela sabe dar/Morena boa que me faz chorar/Põe a sandália de prata e vem pro samba, sambar/Morena boa que me faz chorar/Põe a sandália de prata e vem pro samba, sambar (Ary Barroso. Isto Aqui, O Que É?, 1941). 

Ao dizer que o brasileiro se constitui como um povo feliz, cantante, mas que também representa “uma raça que não tem medo de fumaça”, Ary Barroso reforça o caráter nacionalista da canção, mas também enfatiza a capacidade que o brasileiro, na essência de sua mestiçagem, possui ao conseguir dar a volta por cima frente aos obstáculos, sem medo e com resiliência (“e não se entrega, não”). A importância da mestiçagem, marcada pela presença seja do “mulato inzoneiro”, ou da “morena boa que me faz chorar”, não é mais vista apenas no sentido do entretenimento ou de um racismo velado. Em “Isto Aqui, O Que É?”, olhar “o jeito nas cadeiras que ela sabe dar” ou observar “o tombo nos quadris que ela sabe dar” referente à figura da morena mencionada por Barroso, significa uma habilidade positiva em driblar as dificuldades extraídas da própria “sensualidade nata”, atribuída à mulher negra no Brasil. 
Portanto, acontece, nessa composição, uma inversão de valor concernente à figura do negro dentro do contexto estadonovista. Ele também é acomodado ao regime e faz parte do projeto nacionalista. O objetivo não é retirar o samba, as marchas carnavalescas, em suma, a música popular. A intenção do regime é transformá-las numa ferramenta de legitimação e propaganda do mesmo, atraindo e educando os “novos cidadãos” brasileiros para si. Mônica Velloso aponta que o ideal de brasilidade do Estado Novo gira em torno da soma entre as esferas artística e política da sociedade (p. 181), ou seja, a noção do negro como trabalhador, forte, destemido e, ao mesmo tempo, alegre e festeiro estão no bojo deste ideal de brasilidade pensado pelo regime. 
Neste sentido, não somente em relação ao negro, mas no que se refere às ideias e aos valores populares encontrados na sociedade, também foram ressignificados ou reorientados de modo a serem incorporados ao modelo estadonovista. De acordo com Velloso:

Apropriando-se de expressões, ideias e valores populares, o regime buscava sintonizar-se ideologicamente com o conjunto da sociedade. Para obter essa sintonia, de um lado a censura, de outro, certa flexibilidade ou tolerância com os valores que se mostrassem capazes de serem integrados à ideologia oficial (Velloso, 2019, p. 178). 
	
Assim, lançando mão desse tipo de estratégia, Vargas conseguia através das canções, bem como do cinema, conforme observaremos mais adiante, “unir a nação” em torno de si mesmo, das ideias propagadas pelo Estado Novo de maneira incisiva, mas que camuflasse o caráter autoritário do regime por meio dessa aparente “flexibilidade” ou “tolerância” frente ao outro (ao povo).  
	Portanto, seja através do rádio ou das apresentações dos artistas à época, percebemos como as canções populares cumpriram um papel fundamental dentro do governo estadonovista: o de tocar a alma e as ideias da população através dos versos e do som, de tal forma que os interesses do regime e os anseios da sociedade se fundissem em um só propósito.
 Deste modo, o Estado Novo e “Homem Novo” representariam partes de um todo, integrados politicamente e culturalmente. Verificamos, nesse sentido, o aspecto pedagógico das canções. Elas não foram utilizadas no referido contexto só para informar, mas também para formar e, com o cinema, também não foi diferente, conforme examinaremos no próximo bloco. 

4. O INCE e o cinema como ferramenta pedagógica

Assim como as canções, os filmes também foram amplamente utilizados pelo Estado Novo como instrumentos de propaganda do regime. O cinema, em particular, destacou-se pela sua finalidade pedagógica, sendo considerada uma ferramenta importante para a formação da opinião pública e a difusão de valores alinhados aos interesses do governo Vargas. 
Ainda no início do século XX, o uso do cinema na educação já era tema de debates entre educadores brasileiros, especialmente entre os escolanovistas. Para muitos intelectuais da época, investir no cinema nacional voltado para fins educativos seria uma estratégia para combater o potencial nocivo das produções hollywoodianas (Scharzman, 2003; Pereira, 2020). Pensando nisso, em 1936, o governo Vargas criou o Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE), primeiro órgão estatal brasileiro dedicado especificamente ao cinema. Sua principal missão era promover o uso do cinema como ferramenta pedagógica, registrando manifestações culturais, científicas, cívicas e históricas do Brasil, com o objetivo de difundi-las na rede escolar (Pereira, 2021). Portanto, podemos afirmar que o INCE atendia a necessidade do Estado de “controlar as imagens que se produziam sobre o país, instrumentalizando-as para as mudanças sociais, econômicas e políticas que viriam, dirigidas por aqueles que detinham o poder e o saber, e definiram a sua direção” (Scharzman, 2003, p.04).
Durante o Estado Novo, a produção do INCE esteve fortemente ligada à atuação de dois personagens-chave: o médico e antropólogo Edgar Roquette-Pinto (1884-1954) e o cineasta Humberto Mauro (1887-1983). Roquette-Pinto, a convite do ministro Gustavo Capanema, assumiu a direção administrativa do instituto, cargo que ocupou até 1947. Mauro, por sua vez, liderou a direção técnica, sendo responsável pela produção de mais de 300 filmes ao longo dos 20 anos em que atuou no INCE. Ambos foram determinantes na definição das temáticas e abordagens dos filmes, alinhando-os aos objetivos ideológicos do regime. Roquette-Pinto, entusiasta do cinema e do rádio como ferramentas pedagógicas, tinha experiência prévia no uso dessas mídias, com destaque para o uso que fez da fotografia e do cinema na documentação das expedições científicas que participou no início do século XX. Ainda como diretor do Museu Nacional, ele também foi responsável pela organização de vasta coleção de filmes científicos, chegando, inclusive, a colaborar com Mauro (Pereira, 2020). Humberto Mauro, além de produzir filmes, também divulgava as atividades do INCE na coluna que mantinha na revista A Cena Muda[footnoteRef:1], reforçando os ideais do Estado Novo por meio de elogios à cultura nacional e às produções estatais.  [1:  Foi um periódico brasileiro que circulou entre 1921 e 1955, criado com o objetivo de informar os leitores sobre tudo o que acontecia no universo cinematográfico. Sobre a revista, ver: S. C. Maynard, A., & C. S. Maynard, D. A Cena Muda, Eu sei tudo: história e cinema em revista. Cadernos Do Tempo Presente, 13(2), 2023, p. 03–19.
] 

Os exemplos de Roquette-Pinto e Humberto Mauro afirmam a importância que os intelectuais tiveram na consolidação do Estado Novo. Conforme estudado por Mônica Velloso (1987), este período da nossa histórica se caracterizou pela “convocação” dos intelectuais para contribuir com o projeto nacional de Getúlio Vargas, atuando tanto no campo cultural como educacional. Não por acaso, o Ministério da Educação e Saúde Pública foi liderado pro Gustavo Capanema contando com a colaboração de escritores como Carlos Drummond de Andrade e diversos educadores católicos e escolanovistas como Lourenço Filho, Alceu Amoroso Lima e tantos outros (Schwartzman; Bomeny; Costa, 2000). Foram estes intelectuais que ajudaram a legitimar, através da educação e da cultura, a ideia de nação, povo e nacionalismo construídos entre aos anos 1930 e 1940 no Brasil.
Ao realizar um levantamento da produção do INCE durante o Estado Novo, Lara Pereira (2020) destaca que “a produção dos filmes era, em grande medida, oriunda dos interesses pessoais de pesquisa de Roquette-Pinto” (p.06). Não por acaso, a maioria das produções estavam voltadas para temas científicos e doenças que afetavam a população brasileira, como “O preparo da vacina contra a raiva” (1936), “Febre amarela” (1938) e “Leishmaniose” (1939). Segundo a autora, as categorias mais recorrentes nos filmes identificavam-se com temas como povo, natureza, história, cultura, ciência, progresso, esporte e propaganda. Vamos agora nos deter em algumas destes temas, ressaltando o caráter propagandístico e nacionalista presentes nestes filmes. 
Um dos temas caros ao regime estadonovista era a visão de “homem novo”, alinhada a ideia de saúde física voltada, especialmente para a produção de corpos saudáveis e fortes para o trabalho. Isso se evidencia em curtas-metragens como “Exercícios de elevação” (1936), “Músculos superficiais do homem” (1936) e “Corrida rústica” (1939). Neste último, é possível visualizar homens correndo do Monumento a D. Pedro II, na Quinta da Boa Vista, até o Monumento aos Heróis da Laguna e Dourados (Guerra do Paraguai), na Praia Vermelha. A escolha simbólica dos pontos de largada e chegada reforça a exaltação dos heróis nacionais, apresentando, ainda, a presença de militares, crianças com uniformes escolares e policiais entoando conjuntamente o Hino Nacional, acompanhados pela banda militar. Tais elementos reforçavam valores promovidos pelo regime como o patriotismo, a disciplina, a força física e a união entre o povo, o Exército e o Estado. 
Também eram muito comuns os documentários que exaltavam as obras do governo Vargas. “A pedra fundamental do edifício do Ministério da Educação” (1937) documenta o evento, com destaque para os discursos de Gustavo Capanema e Roquette-Pinto, que reforçam a importância da educação e do uso do rádio, do teatro e do cinema educativo para a construção da nação. Em “O ensino industrial” (1945), apresenta-se um panorama do desenvolvimento da educação técnica no Brasil, destacando os feitos do regime nessa área. Estes filmes tinham por função mostrar para a população o empenho de Vargas na construção de um novo país moderno e desenvolvido. 
Entre 1936 e 1940, o INCE produziu uma série de filmes sobre eventos cívicos como “7 de setembro – Dia da Pátria”, Dia da Bandeira, Juramento à Bandeira, Parada da Mocidade, Parada da Juventude, reforçando os símbolos nacionais e o espírito de coletividade, além de ressaltar a importância da formação do espírito patriótico entre crianças e adolescentes. Segundo Morenttin (1995), entre 1941 e 1945, o instituto passou a focar mais diretamente na produção de filmes voltados à educação, especialmente na área das ciências, após conflitos com o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Esses vídeos se caracterizavam pela curta duração, entre cinco e sete minutos, apresentando informações sobre plantas, animais e doenças, destinados ao uso em sala de aula.
No que se refere, especificamente, ao ensino de História do Brasil, gostaríamos de destacar algumas produções que revelam não só o caráter nacionalista, mas principalmente a visão de história difundida naquele período. Percebe-se a valorização dos chamados “heróis” nacionais como o Duque de Caxias, a Princesa Isabel, os Inconfidentes, os Bandeirantes, entre outros, considerados símbolos da nação. Indígenas e afro-brasileiros aparecem apenas como coadjuvantes, meros colaboradores na construção da nossa nacionalidade, conduzida pelas mãos dos bandeirantes, dos militares e das elites brancas que governaram nosso país. 
Em “Os Bandeirantes” (1940), temos a figura dos bandeirantes e dos jesuítas como fundadores do Brasil, desconsiderando o processo violento de conquista e extermínio indígena. Além de reforçar o mito em torno do movimento bandeirante, o filme também se articula ao projeto varguista de ocupação do interior do Brasil, a chamada Marcha para o Oeste, que tinha por intuito desenvolver economicamente as regiões mais isoladas do país. “Assim, como propaganda oficial do governo em torno da nova política de interiorização, o filme procurou exaltar a ocupação do território através do trabalho, da disciplina e da vontade” (Schneider; Almeida, 2023, p.287). Neste sentido, o cinema também contribuía para propagar “o discurso do empreendedorismo desbravador” dos bandeirantes, ajustados aos novos tempos (Schneider; Almeida, 2023).
Outra produção que reforça a visão da história do Brasil “heroica” é o filme “O Despertar da Redentora” (1941), também dirigido por Humberto Mauro e com quase 19 minutos de duração. O curta-metragem retrata um encontro entre a princesa Isabel, então com 16 anos, e uma jovem escrava que fugia dos castigos infligidos pelos seus senhores. Este teria sido, segundo a versão do filme, o estopim que levou a herdeira do trono brasileiro a aderir à causa abolicionista. Filmado no Museu Imperial de Petrópolis, a película apresenta uma jovem princesa idealista e bondosa que fica chocada com o tratamento desumano dispensado aos escravizados. Diante de tanta crueldade, ela toma uma decisão: um dia “salvará” todos os escravizados, restituindo-lhes a liberdade. A produção se encerra com o cumprimento da promessa da princesa que assina a Lei Aurea, finalizando com cenas de alegria dos escravizados que, após um ato de generosidade de Isabel, estavam finalmente livres. A produção reforça uma imagem da princesa Isabel como “redentora” dos escravizados, numa visão romântica e simplificada da abolição. Ao mesmo tempo, subtrai toda e qualquer consequência de séculos de escravização na vida da população afro-brasileira, perpetuando uma visão de Brasil unificado, onde os diferentes grupos que compõe a nação convivem harmonicamente. 

5. Considerações finais

	Buscamos, ao longo do artigo, destacar a importância do rádio e do cinema na construção dos valores ideológicos nacionalistas definidos pelo Estado Novo. Sejam nas canções ou nos filmes do INCE, percebe-se a busca pela representação de um país unificado, onde convivem harmonicamente diversos grupos e culturas, liderado por um presidente forte e comprometido com o desenvolvimento e o progresso da nação. Tais produções procuram demarcar uma visão de nação, de cultura e de história, controlada pelo Estado varguista e construída em estreita colaboração com intelectuais e ideólogos do novo regime. 
	Tal aspecto se destacou, por exemplo, na maneira como as canções foram compostas à época. A construção de um “novo cidadão”, forjado para servir aos interesses da ditadura estadonovista estão presentes nos versos de uma parte significativa das canções lançadas durante esse período. Aspectos ligados à exaltação das belezas naturais do Brasil, da força encontrada num povo trabalhador, que enfrentava as dificuldades do cotidiano com coragem e jogo de cintura ou mesmo referente à figura do presidente como herói e “pai dos pobres” sintetizavam a atmosfera ideológica que permeava essa fase política brasileira e, concomitantemente, alimentavam, coercitivamente ou não, a construção das letras produzidas para propagandear o Estado Novo. 	
	No que se refere ao cinema, destacamos o caráter pedagógico e propagandístico das produções do INCE. Os curtas-metragens, especialmente os de História do Brasil, reforçam a visão “heroica” da nossa história, conduzida pelas mãos, primeiro pelos portugueses, depois pelas elites locais brancas. Exibidos em escolas, filmes como “O Despertar da Redentora” contribuíam para a consolidação de uma memória histórica que enaltecia os “heróis da nação”, apresentando-os como figuras altruístas e civilizadoras, alinhadas aos ideais do Estado Novo. Seria, é claro, anacrônico de nossa parte exigir uma visão diferente daquela apresentada no filme, tendo em vista o período no qual foi produzido. 
No entanto, ele nos permite importantes reflexões para o tempo presente. Em 2022, o então presidente Jair Bolsonaro criou a Ordem do Mérito Princesa Isabel para homenagear pessoas e instituições que prestam serviços e promovem os direitos humanos, com o claro objetivo de legitimar uma visão da história conduzida pela mão das elites brancas do nosso país. Posteriormente, em 2023, o presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva revogou tal medida, criando em seu lugar o prêmio Luiz Gama, em homenagem ao advogado negro, filho de uma escrava liberta e que lutou, ao longo de sua trajetória, pela libertação de centenas de escravizados.  Embora a historiografia tenha avançado nas últimas décadas, revelando o protagonismo negro na luta contra a escravidão, ainda persiste em parte da nossa sociedade, a imagem da princesa Isabel como “redentora” dos escravizados. Basta dizer que, em várias escolas do país, ainda se prestam homenagens à princesa Isabel no dia 13 de maio, sem problematizar sua atuação ou mesmo uma discussão mais ampla sobre o movimento abolicionista e a luta de negros libertos e escravizados. Personagens como Luiz Gama, André Rebouças, Quintino de Lacerda, Maria Firmina dos Reis e tantos outros ainda permanecem pouco explorados se comparados com a figura de Isabel, amplamente conhecida pelos alunos de todas as idades.  
Por tudo isso, podemos afirmar que a luta por uma história plural, capaz de dar voz aqueles que durante muito tempo foram silenciados precisa, mais do que nunca, continuar. Se não podemos retirar das canções e dos filmes produzidos durante o Estado Novo as marcas do seu tempo, podemos, a partir deles, refletir sobre a história que ensinamos e o país que queremos construir. 
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